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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90004/2024 
(Processo Administrativo n.º 9900056929/2024) 

Torna-se público que a Fundação Estatal de Saúde de Niterói, por meio da Diretoria de 
Administração e Finanças, sediada na Rua Santa Clara, n.º 102, Ponta D'Areia, CEP 24.040-050, 
Niterói/RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
do Decreto Municipal n.º 14.730/2023, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de aparelhos de ar-condicionado, para atender as 
demandas das unidades desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde),conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras) no sistema de compras do governo federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Não haverá cota destinada às ME/EPP e não haverá exclusividade para as ME/EPP. 

3.6. Não se veda a participação de cooperativa. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de 
representante de pessoa jurídica; 



 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.3 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.1 e 3.7.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.1 e 3.7.2 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, qualquer que seja sua 
forma de constituição, por não se tratar de contratação complexa ou de alto vulto, bem como pela 
decisão de parcelamento da solução em itens, com base no Acórdão 1.165/2012 do e. Tribunal de 
Contas da União (TCU); 

 

 



 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possuir empregados executando trabalhos degradantes ou forçados, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 



 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 



 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor (unitário, total) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada 

5.1.5. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao imo previsto para a 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 



 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 



 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 00,01 
(um centavo). 

6.9. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de 
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser 
aceita ou não pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. Todavia, durante o transcurso do 
período randômico de disputa não será possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento 
de lances. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO. 

6.11.  O modo de disputa adotado para o envio de lances na presente licitação, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 



 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.\ 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 



 

6.19.2. Empresas brasileiras; 

6.19.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos daLei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.1 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   



 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.5. Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 



 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento)do valor orçado pela Administração, na forma da alínea a) 
do §1º do art. 48 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

7.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  

8.2.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  



 

8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

8.4.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.4.3Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 

8.4.4 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 

8.4.4.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão testemunhar 
a respeito de que a proponente cumpriu, em outras experiências, pelo menos 10% (dez por 
cento) do valor total de cada item vencedor da presente contratação. 

8.4.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados, mesmo que referentes a contratos não executados de forma 



 

concomitante.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.4.7. No caso de sociedade de constituída sob a forma de cooperativa, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8.4.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

8.4.8.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados;  

8.4.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

8.4.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

8.4.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 

8.4.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação direta ou de procedimento de licitação;  

8.4.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 



 

8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão por 
meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos. 

8.5.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.5.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação, exceto se o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

8.5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

8.5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.6. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.7. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá, na análise dos documentos de 
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 



 

8.8. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.11.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.12 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.13.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para 
receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando 
o instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 

8.13.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 



 

8.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão aceitos apenas por meio da Plataforma 
do Compras.Gov. 

8.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.19. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.19.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.20. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.20.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.21. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.21.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02h (duas horas), prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 



 

8.21.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta, com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.22. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.22.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.22.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para: 

8.23.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e 

8.23.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

8.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1. 

8.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 



 

8.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços.  

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

9.8. Da Execução Contratual: 

9.8.1. O prazo de entrega e dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da 
Ordem de Compra. 



 

9.8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.8.3. A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro instrumento 
eficaz de comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da proposta comercial vencedora. 

9.8.4. Quando enviado por meio eletrônico, a contratada deverá confirmar o recebimento da Ordem 
de Compra e, na ausência da confirmação, fica fixado prazo de recebimento tácito de 2 (dois) dias 
úteis, a fim de possibilitar a verificação da data da sua ciência (ainda que ficta) e eventual 
constituição em mora. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e   

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 



 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O proponente interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do sistema 
ComprasGov, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro 
expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual período, que começará a contar do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante 
requerimento dirigido ao Pregoeiro A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão; 

11.2. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas exclusivamente por meio de campo 
próprio do sistema ComprasGov, observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da 
declaração de vencedor do certame.  

11.3. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela 
síntese da manifestação a que se refere o item 11.1.  

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.6. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do 
Pregoeiro/Agente de Contratação que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua 
decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

12.1.6. Fraudar a licitação; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

12.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 



 

12.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12..3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 15%(quinze por cento) incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 15%(quinze por cento) do valor 
do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15%( quinze por cento)do 
valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 



 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 
meio do e-mail licitacoes@fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 



 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

14.9.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico da Fundação Estatal 
(https://www.fesaude.niteroi.rj.gov.br/licitacoes). 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.10.1. ANEXO I- Termo de Referência 

14.10.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.10.5. ANEXO III – Planilha Orçamentária 

Niterói, ......... de setembro de 2024 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Termo de Referência n.º 026/2024 

Apresentação: O presente Termo de Referência apresenta às condições, a forma de recebimento, a 
forma de execução a forma de pagamento do pregão eletrônico, para o Sistema de Registro de 
Preços, paraa aquisição de aparelhos de ar-condicionado, para atender as demandas das unidades 
desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde. 

Objeto: O objeto da presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, para o Sistema de 
Registro de Preços, é a aquisição de aparelhos de ar condicionado, para atender as demandas das 
unidades desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde. 

Observações: A contratada deverá entregar os produtos no local de entrega indicado neste Termo 
de Referência. 

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico, para o Sistema de Registro de Preços, fundamento no 
art. 64 c/c art. 120 ambos do Decreto Municipal n.º 14.730/2023. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Prazo para entrega: 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão da Ordem de Compra. 

Regime de execução do objeto: Empreitada por preço unitário. 

Apêndices: 

 Apêndice 1 – Descrição detalhada do objeto. 

  

Versão n.º 002/2024 

Data de elaboração: 26/07/2024 

Processo Administrativo n.º 9900056929/2024 



 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.O objeto da presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, para o Sistema de 
Registro de Preços, é a aquisição de aparelhos de ar-condicionado, para atender as demandas 
das unidades desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde: 

ITEM DESCRIÇÃO FORNECIMENTO QUANTIDADE 

1 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 12000 BTUS 
QUENTE E FRIO (REVERSO) SEM 
INSTALAÇÃO. CONDICIONADOR DE AR 
SPLIT 12000 BTUS, QUENTE E FRIO 
(REVERSO), EFICIÊNCIA EM ENERGIA TIPO 
"A", MODO DE OPERAÇÃO: VENTILA, 
REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, 
CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM 
CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS 
RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES 
AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, 
SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE AR, 
SISTEMA RAPIDO DE RESFRIAMENTO, 
FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V. 
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO. TIPO 3 - 
12000 BTUS MODELO SPLIT HIGH WALL 
TIPO DE CICLO QUENTE/FRIO COR 
BRANCO ENCE A FILTRO DE AR ANTI-
BACTÉRIA VAZÃO DE AR NO MÍNIMO 500 
M³/H CONTROLE REMOTO SIM 
TERMOSTATO DIGITAL FUNÇÕES SLEEP E 
SWING VOLTAGEM 220 V TODOS OS 
EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 
TIPO SPLIT HIGH WALL DEVERÃO POSSUIR 
A TECNOLOGIA INVERTER, DEVERÃO 
APRESENTAR ETIQUETA NACIONAL DE 
CONSERVAÇÃO DE ENERGIA - ENCE 
AUTORIZADA PELO INMETRO, DEVERÃO 
SER ACOMPANHADOS DO MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS PARA USO, 
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS. 

UNIDADE 58 

2 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18000 BTUS 
SEM INSTALAÇÃO. CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 18000 BTUS QUENTE E FRIO 
(INVERTER), EFICIÊNCIA EM ENERGIA 
TIPO "A", MODO DE OPERAÇÃO: VENTILA, 
REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, 

UNIDADE 24 



 

CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM 
CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS 
RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES 
AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, 
SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE AR, 
SISTEMA RAPIDO DE RESFRIAMENTO, 
FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V. 
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, COM 
TRANSPORTE. MODELO SPLIT HIGH WALL. 

3 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 24000 BTUS 
SEM INSTALAÇÃO: CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 24000 BTUS (INVERTER) QUENTE 
E FRIO (REVERSO)CONDICIONADOR DE AR 
TIPO SPLIT 24000 BTUS, QUENTE E FRIO 
(REVERSO)EFICIÊNCIA EM ENERGIA TIPO 
"A", MODO DE OPERAÇÃO: VENTILA, 
REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, 
CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM 
CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS 
RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES 
AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, 
SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE AR, 
SISTEMA RAPIDO DE RESFRIAMENTO, 
FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 
220V.GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, COM 
TRANSPORTE. MODELO SPLIT HIGH WALL. 

UNIDADE 8 

4 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 36000 BTUS 
SEM INSTALÇÃO: CONDICIONADOR DE AR 
SPLIT 36000 BTUS (INVERTER) QUENTE E 
FRIO (REVERSO), PISO TETO, EFICIÊNCIA 
EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE 
OPERAÇÃO: VENTILA, REFRIGERA, 
AQUECE, DESUMIDIFICA, CLIMATIZA, 
AUTOMÁTICO. COM CONTROLE REMOTO, 
DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, TIMER, 
AJUSTES AUTOMÁTICOS, REINÍCIO 
AUTOMÁTICO, SISTEMA DE PURIFICAÇÃO 
DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL 
E COMPRESSOR INVERTER. ALIMENTAÇÃO 
220V. GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, 
COM TRANSPORTE. O EQUIPAMENTO 
DEVERÁ ESTAR EM PERFEITAS 

UNIDADE 5 



 

CONDIÇÕES DE USO E FUNCIONANDO. 
COMPLETO, COM EVAPORADORA E 
CONDENSADORA. 

5 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 60000 BTUS 
SEM INSTALÇÃO: CONDICIONADOR DE AR 
SPLIT 60000 BTUS (INVERTER) QUENTE E 
FRIO (REVERSO), PISO TETO, EFICIÊNCIA 
EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE 
OPERAÇÃO: VENTILA, REFRIGERA, 
AQUECE, DESUMIDIFICA, CLIMATIZA, 
AUTOMÁTICO. COM CONTROLE REMOTO, 
DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, TIMER, 
AJUSTES AUTOMÁTICOS, REINÍCIO 
AUTOMÁTICO, SISTEMA DE PURIFICAÇÃO 
DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL 
E COMPRESSOR INVERTER. ALIMENTAÇÃO 
220V OU 330-380V (TRIFÁSICO). GARANTIA 
MÍNIMA DE UM ANO, COM TRANSPORTE. O 
EQUIPAMENTO DEVERÁ ESTAR EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
FUNCIONANDO. COMPLETO, COM 
EVAPORADORA E CONDENSADORA. 

UNIDADE 3 

TOTAL 98 

1.1.1. Descrição detalhada do objeto 

1.1.1.1. A descrição detalhada dos objetos deste Termo de Referência é apresentada 
no Apêndice 1.  

1.2.Havendo divergência entre a descrição detalhada do item indicado no catálogo 
dosistema Compras.gov.br e a especificação prevista neste Termo de 
Referência,sempre prevalecerá a especificação prevista neste Termo de 
Referência. 

1.3.Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns. 

1.3.1. Os objetos desteprocedimento não se enquadram como bens deluxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro 2021. 

1.4. Não haverá parcelamento da solução, tendo em vista a baixa complexidade da 
aquisição. 



 

1.5.Não há prazo de vigência para a pretensa contratação, visto que se trata de 
compra com entrega imediata, demandada por Ordem de Compra, em substituição ao 
instrumento contratual, nos termos do art. 6º, inciso X, e art. 95, II ambos da Lei nº 
14.133/2021. 

1.5.1. A Ordem de Compra oferece maior detalhamento das regras que regem a 
entrega dos objetos. 

1.6.Prazo de validade da proposta: 

1.6.1. A proposta do fornecedor tem o prazo definido de 60 (sessenta) dias, contadas 
a partir do dia de inscrição no da proposta ofertada no Sistema Compras.GOV, 
podendo ser prorrogado por igual período em única oportunidade. 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A FeSaúde atravessa um contexto de expansão de sua carta de serviços que, junto ao 
reabastecimento natural dos materiais consumidos até aqui, importa na necessária adoção 
deuma estratégia de suprimentos para garantir o abastecimento contínuo e eficaz de 
materiaisnecessários para o seu funcionamento. 

2.2. a aquisição ora pretendida se justifica pela necessidade de proporcionar conforto 
térmico nas unidades num cenário em que as altas temperaturas causam desconforto físico 
aos usuários e pacientes que se encontram sob cuidados médicos e assistenciais nas unidades 
de atendimento da FeSaúde. 

2.3. Como se não bastasse os danos e riscos causados às pessoas que transitam ou 
permanecem na unidade, as altas taxas de calor podem provocar danos ao funcionamento de 
equipamentos sensíveis a altas temperaturas durante o seu uso. 

2.4. Ainda, a manutenção da temperatura e o conforto ambiental em unidades de saúde são 
itens de vital importância no combate e controle da propagação de infecções hospitalares, 
muito comuns em ambientes onde o controle da temperatura é inadequado ou inexistente. 

3.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

3.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 



 

a) O cumprimento da legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada 
dos resíduos gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas 
condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme a Lei n.º 
12.305/2010. 

Da exigência de carta de solidariedade 

3.2. Não há a exigência de carta de solidariedade ao proponente no presente procedimento. 

Subcontratação 

3.3. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

Garantia contratual 

3.4.Não haverá exigência de garantia contratual, na forma prevista entre os arts. 96 e 102, da 
Lei nº 14.133/21, considerando a natureza e a baixa complexidade e vultuosidade do 
presente procedimento. 

Garantia dos produtos, manutenção e assistência técnica  

3.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

3.6 O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

3.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a contratante 

3.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

3.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 

3.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 



 

3.11. Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo contratado ou pela 
assistência técnica autorizada. 

3.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, 
aceita pelo contratante. 

3.13.Na hipótese do subitem acima, o contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

3.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
contratante ou a apresentação de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

3.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do contratado. 

3.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

Vistoria 

3.17. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

Indicação de marcas ou modelos 

3.18. Na presente contratação não há a indicação de marcas, características ou modelos. 

Da exigência de amostra 

3.19. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar amostra 
de cada item ofertado, por meio da apresentação do manual e do folder ou prospecto 
do(s) produto(s) ofertado(s), também, com imagens dos produtos ofertados, para a 



 

verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência 
econsequente aceitação da proposta. 

3.19.1. As amostras serão encaminhadas junto coma proposta de preços readequada e 
demais documentos de habilitação, no prazo limite de dado para apresentação de oferta na 
dispensa eletrônica, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por 
eventual atraso na entrega ou montagem. 

3.20. A amostra, quando apresentada, passará por análise técnica da área demandante, para 
exame de conformidade e outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar 
que atende as especificações deste termo de referência. 

3.20.1. Quaisquer interessados poderão enviar seus representantes para acompanhar a 
análise da amostra, porém, sem nenhum custo para a Administração. 

3.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

3.22. Serão exigidas amostras dos seguintes itens 

ITEM DESCRIÇÃO FORNECIMENTO 

1 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 12000 BTUS QUENTE E FRIO 
(REVERSO) SEM INSTALAÇÃO. CONDICIONADOR DE AR 
SPLIT 12000 BTUS, QUENTE E FRIO (REVERSO), EFICIÊNCIA 
EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE OPERAÇÃO: VENTILA, 
REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, CLIMATIZA, 
AUTOMÁTICO. COM CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS 
RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES AUTOMÁTICOS, 
REINÍCIO AUTOMÁTICO, SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE 
AR, SISTEMA RAPIDO DE RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR 
LAVÁVEL E COMPRESSOR INVERTER. ALIMENTAÇÃO 
220V. GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO. TIPO 3 - 12000 BTUS 
MODELO SPLIT HIGH WALL TIPO DE CICLO QUENTE/FRIO 
COR BRANCO ENCE A FILTRO DE AR ANTI-BACTÉRIA 
VAZÃO DE AR NO MÍNIMO 500 M³/H CONTROLE REMOTO 
SIM TERMOSTATO DIGITAL FUNÇÕES SLEEP E SWING 
VOLTAGEM 220 V TODOS OS EQUIPAMENTOS DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT HIGH WALL DEVERÃO 
POSSUIR A TECNOLOGIA INVERTER, DEVERÃO 
APRESENTAR ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO 
DE ENERGIA - ENCE AUTORIZADA PELO INMETRO, 
DEVERÃO SER ACOMPANHADOS DO MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS PARA USO, CONSERVAÇÃO 

UNIDADE 



 

E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS. 

2 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18000 BTUS SEM 
INSTALAÇÃO. CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18000 BTUS 
QUENTE E FRIO (INVERTER), EFICIÊNCIA EM ENERGIA 
TIPO "A", MODO DE OPERAÇÃO: VENTILA, REFRIGERA, 
AQUECE, DESUMIDIFICA, CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM 
CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, 
TIMER, AJUSTES AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, 
SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V. GARANTIA MÍNIMA DE 
UM ANO, COM TRANSPORTE. MODELO SPLIT HIGH WALL. 

UNIDADE 

3 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 24000 BTUS SEM 
INSTALAÇÃO: CONDICIONADOR DE AR SPLIT 24000 BTUS 
(INVERTER) QUENTE E FRIO (REVERSO)CONDICIONADOR 
DE AR TIPO SPLIT 24000 BTUS, QUENTE E FRIO 
(REVERSO)EFICIÊNCIA EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE 
OPERAÇÃO: VENTILA, REFRIGERA, AQUECE, 
DESUMIDIFICA, CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM 
CONTROLE REMOTO, DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, 
TIMER, AJUSTES AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, 
SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V.GARANTIA MÍNIMA DE 
UM ANO, COM TRANSPORTE. MODELO SPLIT HIGH WALL. 

UNIDADE 

4 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 36000 BTUS SEM 
INSTALÇÃO: CONDICIONADOR DE AR SPLIT 36000 BTUS 
(INVERTER) QUENTE E FRIO (REVERSO), PISO TETO, 
EFICIÊNCIA EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE OPERAÇÃO: 
VENTILA, REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, 
CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM CONTROLE REMOTO, 
DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES 
AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, SISTEMA DE 
PURIFICAÇÃO DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V. GARANTIA MÍNIMA DE 
UM ANO, COM TRANSPORTE. O EQUIPAMENTO DEVERÁ 
ESTAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
FUNCIONANDO. COMPLETO, COM EVAPORADORA E 
CONDENSADORA. 

UNIDADE 

5 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 60000 BTUS SEM 
INSTALÇÃO: CONDICIONADOR DE AR SPLIT 60000 BTUS 
(INVERTER) QUENTE E FRIO (REVERSO), PISO TETO, 
EFICIÊNCIA EM ENERGIA TIPO "A", MODO DE OPERAÇÃO: 
VENTILA, REFRIGERA, AQUECE, DESUMIDIFICA, 

UNIDADE 



 

CLIMATIZA, AUTOMÁTICO. COM CONTROLE REMOTO, 
DEVERÁ TER OS RECUROS: FILTRO, TIMER, AJUSTES 
AUTOMÁTICOS, REINÍCIO AUTOMÁTICO, SISTEMA DE 
PURIFICAÇÃO DE AR, SISTEMA RAPIDO DE 
RESFRIAMENTO, FILTRO DE AR LAVÁVEL E COMPRESSOR 
INVERTER. ALIMENTAÇÃO 220V OU 330-380V (TRIFÁSICO). 
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, COM TRANSPORTE. O 
EQUIPAMENTO DEVERÁ ESTAR EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E FUNCIONANDO. COMPLETO, COM 
EVAPORADORA E CONDENSADORA. 

3.23. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

3.24. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 

3.25. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

3.26. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. O prazo de entrega e dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 
da Ordem de Compra. 

4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias corridos de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

4.2. A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro 
instrumento eficaz de comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da proposta 
comercial vencedora. 

4.3. A entrega do objeto deve ser realizada no endereço do operador logístico 
contratado por esta Fundação, situada no seguinte endereço: Avenida Presidente 



 

Roosevelt, nº 1603, Bom Retiro - São Gonçalo/RJ, CEP 24722-322. Referência - Ao 
lado do CIEP 121 Professor Joadélio Condeço. 

4.4. Para a realização da entrega, o fornecedor deve efetuar agendamento, conforme as 
instruções que estarão contidas na Ordem de Compra. 

4.5. A especificação deve estar em conformidade com o solicitado neste Termo de 
Referência. 

Recebimento 

4.6. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peloresponsável do 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Ordem de 
Compra e na proposta aceita. 

4.6.1. Os produtos possuam validade mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) do seu 
período total de validade, conforme Resolução SES n.º 1342/2016. Caso a validade seja 
inferior ao que está aqui estabelecido, a empresa deverá se comprometer formalmente, 
por meio de carta, a efetuar a troca dos insumos que venham ter a sua validade 
expirada, sem qualquer ônus para a Administração e deverão atender a RDC n.º 25 da 
ANVISA. 

4.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 
na Ordem de Compra e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

4.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

4.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

4.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133, de 2021, 



 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é relativo à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. As obrigações devem ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão das rotinas, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

5.5. A execução das obrigações deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

5.6. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.7. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas 
à execução as obrigações, com a descrição do que for necessário para a regularização das 



 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, II); 

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações 
para a correção da execução das obrigações, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

5.9. O fiscal técnico informará ao gestor desta FeSáude, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução das obrigações nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor desta FeSaúde. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

Fiscalização Administrativa 

5.11. O fiscal administrativoverificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará a Ordem de Compra, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor desta FeSaúde para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Liquidação 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para fins de atesto, na forma desta seção, prorrogável por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a)O prazo de validade; 

b)A data da emissão; 



 

c)Os dados do contrato e docontratante; 

d)O período respectivo de execução das obrigações; 

e)O valor a pagar; e 

f)Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 



 

Prazo de pagamento 

6.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da 
Nota Fiscal, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

6.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

Forma de pagamento 

6.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

6.14.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

6.17. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

6.18.É vedada a cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, pois o 
Termo de Contrato será substituído por instrumento equivalente. 

 



 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do inciso II, do art. 75,da Lei n.º 
14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso 
concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

7.1.1. Se o fornecedor selecionado se recusar ou deixar de entregar o objeto do 
presente procedimento, a Administração poderá convocar, em ordem, os proponentes 
subsequentes para: 

7.1.1.1. Negociar o fornecimento parcial dos itens remanescentes, em 
condições iguais ou superiores aos produtos ofertados, mantendo os preços 
iguais ou menores ao fornecedor anteriormente selecionado; e 

7.1.1.2. Negociar o fornecimento total dos itens remanescentes em condições 
iguais ou superiores aos produtos ofertados, desde que os preços estejam 
conforme os limites estabelecidos neste Termo de Referência. 

Forma de fornecimento 

7.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 



 

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

7.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  



 

7.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

7.22.Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

7.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação, como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 



 

7.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

7.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.28.declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

7.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

7.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

7.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  



 

7.35. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

7.36. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

7.37. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

7.38. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil. 

7.39. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

7.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
testemunhar a respeito de que a proponente cumpriu, em outras experiências, pelo 
menos 10% (dez por cento) do valor total de cada item vencedor da presente 
contratação. 

7.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados, mesmo que referentes a contratos não executados de 
forma concomitante. 

7.42. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 

7.43. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

7.44. No caso de sociedade de constituída sob a forma de cooperativa, será exigida a 
seguinte documentação complementar: 



 

7.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

7.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

7.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual;  

7.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

7.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta ou de 
procedimento de licitação; 

7.44.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de dar-se-á conforme pesquisa de preços e 
mercado a serem elaboradas pelo setor competente. 

10.  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 
efeito de compromisso, sendo que a contratação com o fornecedor registrado não é 
obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do órgão gerenciador. 



 

10.2. O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 
exigidas no instrumento convocatórioe no Termo de Referência, inclusive as referentes à 
habilitação e às condições de participação. 

Da vigência da Ata de Registro de Preços 

10.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado a partir da 
data de divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.  

10.2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 
período, mediante termo aditivo, desde que as condições permaneçam vantajosas. 

10.2.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

Da assinatura da Ata de Registro de Preços 

10.3. Ratificado o resultado do procedimento, o proponente mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.5. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital. 

10.6. Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 
registrado, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 



 

Do preço registrado 

10.8. O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos 
valores estão reunidos na Ata de Registro de Preços. 

10.9. Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021.  

10.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.  

10.11. Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu 
preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, 
sem aplicação de penalidades administrativas.  

10.11.1. Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 10.9.3, o órgão 
gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

10.12. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  

10.13 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

10.14. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações 
contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a 
alteração dos preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

10.15. O fornecedor deverá encaminhar juntamente com o pedido de alteração, 
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se 
tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise 
e deliberação a respeito do pedido.  



 

10.15.1. Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

10.16. O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades 
administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

10.17. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a 
cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do 
seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento 
convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras legislações aplicáveis.  

10.18. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 10.9.11, o 
gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

10.19.Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

10.20. Os novos valores a serem registrados, conforme itens deverão ser formalizados 
mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

10.21. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados.  

10.21.1. O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento. 

10.22. Os preços registrados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante 
solicitação da contratada, como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
Ata de Registros de Preços.  

10.22.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do 
orçamento estimado.  

10.23. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

10.24. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

10.25. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 



 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

10.26. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 
aferição final o índice definitivo.  

10.27. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

10.28. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo.  

10.29. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços e antes de eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços, sob pena de preclusão.  

10.30. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: a) da data-base prevista 
no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do 
índice ajustado contratualmente; b) a partir da data do requerimento da contratante, caso o 
pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a 
alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no edital e no 
contrato.  

10.31. Caso, na data da prorrogação Ata de Registro de Preços, ainda não tenha sido 
divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento da contratada, ser inserida cláusula no 
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro da contratada, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

10.32. A extinção do Ata de Registro de Preços não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 
indenizatório.  

10.33. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.34. O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 
124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

 



 

Da formação do cadastro de reserva  

10.35. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.36.1.  Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.36.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.37. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.38. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.39. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.40. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.40.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.40.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.41. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.41.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

10.41.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 



 

Da alteração da Ata de Registro de Preços 

10.42. O Órgão Gerenciador poderá alterar a Ata de Registro de Preços, quantitativamente e 
qualitativamente, por meio de Termo Aditivo. 

11. SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155, n° da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas art. 155, n° da Lei nº 
14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada será cobrada judicialmente ou por acordo entre as partes.  



 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. O procedimento será divulgado e realizado no Sistema Compras.gov.br e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e, automaticamente, comunicado aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

12.2.1. Republicar o presente procedimento com uma nova data;  

12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  



 

12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  

12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste procedimento de licitação, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão.  

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário.  

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

Assinado eletronicamente por: 
Nome completo Lotação Matrícula 
BRENEY GONÇALVES PEREIRA DAF/GEAD 2641-7 

ERINALDO SILVA RIBEIRO DAF/GINF 1056-1 
RONALDO MATIAS UCHOA CAVALCANTI DAF/GINF 2208-0 



 

LEANDRO SOARES DOS SANTOS DAF/ GINF 2309-4 

  



 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde 

(Processo Administrativo n.º XXX) 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ......... 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI – FESAÚDE, com sede na Rua Santa 
Clara, nº. 102,  Ponta D’Areia, na cidade de Niterói/RJ, CEP: 24.040-050, inscrita no CNPJ sob o nº 
34.906.284/0001-00, neste ato representada pelo Diretor Geral, Pedro Gilberto Alves de Lima, 
nomeado pela Portaria n.º 191/2023, publicada no Diário Oficial do Município de Niterói em 
11/02/2023, portador da matrícula funcional nº 2253-5, e por seu Diretor de Administração e 
Finanças, Orlando da Silva Pavan Junior, nomeado pela Portaria n.º 029/2023, publicada no Diário 
Oficial do Município de Niterói em 21/03/2023, portador da matrícula funcional nº 2255-
1,considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 14.730, de 13 de fevereiro de 
2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo…... [do edital de 
Licitação nº........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostascujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
ItemdoTR Fornecedor 

X 

Especificação Marca  
(se 
exigida 
no 
edital) 

Modelo 
(se 
exigido 
no edital) 

Unidade QuantidadeMáxima Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 



 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Fundação Estatal de Saúde de Niterói- FeSaúde. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 Ocontratodecorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 



 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no editale se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastrode reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatárioantecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantesremanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nascondições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses 
previstas no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde queapresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 



 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocaros licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo enas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçãonos 
termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

    6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;   

    6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade dediligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observada o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
aogerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
quesupostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com opedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou aplanilha de custos que demonstre a inviabilidadedo preçoregistrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedordeverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termosdo 
item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 



 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciadorconvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar seaceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederáao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
paraa obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidadegerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valorespraticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiveremfirmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avalie anecessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor ou prestador de serviço será cancelado pelo gerenciador, quando: 

9.1.1. For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços; 

9.1.2. O contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.3. O fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior aos preços praticados no mercado; 

9.1.4. Estiverem presentes razões de interesse público; 

9.1.5. Restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de caso 
fortuito ou força maior. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 



 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do art.139, §§2º e 8ºdo Decreto 14.730/2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

101.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 126, IX, do Decreto 14.730/2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
127, VI, do Decreto 14.730/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Niterói, xxxx de xxxxx de 2024 



 

 
__________________________________ 
PEDRO GILBERTO ALVES DE LIMA 

Diretor Geral 
FeSaúde 

 

__________________________________ 
ORLANDO DA SILVA PAVAN JUNIOR 

Diretor de Administração e Finanças 
FeSaúde 

 

 
__________________________________ 

Representante da contratada 
 
 

_________________________________ 
TESTEMUNHA 

Nome: 
CPF: 

__________________________________ 
TESTEMUNHA 

Nome: 
CPF: 

  



 

ANEXO III - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

N Especificações 
Unidade 

de 
Medida 

Qtd 
Média 

Unitária Total 

1 
CONDICIONADOR DE AR SPLIT 12000 BTUS 
SEM INSTALAÇÃO 

Unidade 58 R$ 1.796,95 R$ 104.223,10 

2 
CONDICIONADOR DE AR SPLIT 18000 BTUS 
SEM INSTALAÇÃO 

Unidade 24 R$ 2.895,59 R$ 69.494,16 

3 
CONDICIONADOR DE AR SPLIT 24000 BTUS 
SEM INSTALAÇÃO 

Unidade 8 R$ 3.567,23 R$ 28.537,84 

4 
CONDICIONADOR DE AR SPLIT 36000 BTUS 
SEM INSTALÇÃO 

Unidade 5 R$ 8.489,09 R$ 42.445,45 

5 
CONDICIONADOR DE AR SPLIT 60000 BTUS 
SEM INSTALÇÃO 

Unidade 3 R$ 12.224,74 R$ 36.674,22 

Valor Total Estimado: R$ 281.374,77 

  



 

ANEXO IV - AVALIAÇÃO E MAPA DE RISCOS 

Apresentação 

 A presente avaliação e mapa de riscos têm por objetivo expressar às partes envolvida na 
contratação quais são as ameaças e as fraquezas que tenham por consequência eventual lesão ao 
contrato administrativo e ao Erário. 

 Ratifica-se que o cenário estudo apresenta riscos que são gerenciáveis, bem como as ações 
de prevenção e contingência para garantir o zelo aos recursos públicos empregados, assim 
definidas: 

a) Gerenciamento de riscos na fase de planejamento da contratação 
Número Risco Descrição Impacto Probabilidade Tipo de ação 

1 
Justificativaincompletada 
necessidade e do objeto 

A justificativa do objeto é 
incompletafazendo, assim, com 
que osresponsáveis pela 
condução do 
processonãocompreendam a 
real necessidade a ser atendida 
com a contratação. Dessa 
forma, há o risco de 
posicionarmos o processoe de 
definirmos o objeto de forma 
deficiente do objeto, o que 
podedar causa aentrega de 
materiaisemparte 
eemmáqualidade, o que 
podeparalisarosserviços da 
Fundação. 

Baixo Alto 

 
 
 

AçãoPreventiva 
 
 
 
 

Alinhamento com a Alta 
Administração da Funda
para definir a quaisitens e 
quaisquantidade
ad
termosumacompraestratégica 
de materiais que atendam a 
carta de serviços da 
Fundação.Ação de 

Contingência 

2 
Interesses 

políticosdivergentes 

Resistênciaemencarar o 
presenteprocessocomo Política 
Governamental, porconta de 
dealbreakers, 
concepçõeserradasou ceticismo. 

Baixo Alto 

 
 

AçãoPreventiva 
 

Criação de grupo de trabalho 
para conduzir a definição da 
contratação e para a 
sensibilizaçãodireta dos 
dealbreakersAção de 

Contingência 

3 
Morosidade do 
procedimento 

Lentidão dos 
setoresresponsáveisnapromoção 
de análises, elaboração de 
peças, dentre outros. 

Médio Alto 

AçãoPreventiva 
Conversar com ossetores 
antes de enviar o 
procedimento para análise

Ação de 
Contingência 

 

Estipularprazosmaiores para 
a condução do 
processocontando com a 
demora dos setores

b) Gerenciamento de riscos na fase externa da contratação 



 

Número Risco Descrição Impacto Probabilidade Tipo de ação Ações Responsável

1 

Deixar de 
encaminhar o 
Edital para o 

TCE 

Neste caso, as 
informações da 

contratação 
podem não ser 

encaminhadas ao 
Tribunal, ou 

encaminhada de 
forma atrasada, 

gerando 
questionamentos, 

ordens ou, até 
mesmo, a 

paralisação do 
procedimento. 

Baixo Baixo 

Ação 
Preventiva 

Estabelecer 
fluxo interno 
de rotinas que 
tem que ser 
executadas 

GEAD / 
DAF 

Ação de 
Contingência 

Cumprir a 
regra mesmo 

após o prazo e, 
por e-mail, 

comunicar as 
razões ao 

Tribunal de 
Contas do 

Estado. 

GEAD / 
DAF 

 c) Gerenciamento de riscos na fase de execução da contratação 
Número Risco Descrição Impacto Probabilidade Tipo de Ação Ações Responsável 

1 

Atraso ou 
descumprimento 
das entregas dos 
materiais 

No caso, a 
contratada 
entrega o os 
materiais em 
partes, em má 
qualidade ou 
deixa de 
entregar os 
materiais, 
com ou sem 
prévio aviso, 
o que implica 
na falta de 
materiais, o 
que pode 
paralisar os 
serviços da 
Fundação. 

Alto Baixo 

Ação 
Preventiva 

Definir que, 
antes da 
aceitação da 
proposta, os 
materiais 
passaram por 
avaliação de 
amostrar, bem 
como, descrever 
bem as 
descrições dos 
materiais, para 
evitar 
incorreções e 
erros de oferta e 
erros de 
recebimento. 

 DAF / DG 

Ação de 
Contingência 

Aplicar sanção 
no caso de 
descumprimento 
das obrigações 



 

Ao fim, ratifica-se que os cenários e os riscos mensurados são administráveis. 

 

Niterói, 08 de agosto de 2024. 

 

 

Assinado eletronicamente por: 
Nome completo Lotação Matrícula 
BRENEY GONÇALVES PEREIRA DAF/GEAD 2641-7 

 



AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 16/09/2024

Objeto:

Aquisição de aparelhos de ar-condicionado, para atender as demandas das unidades de saúde e da Sede desta Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde).

Informação complementar:

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. Para as respostas de esclarecimentos

e impugnações deste edital acesse o link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=quadro-informativo&compra=92782705900042024

   Editais

Edital nº 90004/2024

Acessar Contratação

Local: Niterói/RJ Órgão: FUNDACAO ESTATAL DE SAUDE DE NITEROI - FESAUDE Unidade compradora: 927827 - FUNDAÇAO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI - RJ

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 16/09/2024 Situação: Divulgada no PNCP Data de início de recebimento de propostas: 16/09/2024 10:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 27/09/2024 11:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 34906284000100-1-000017/2024 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 281.374,77

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-5 de 5 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 Aparelho ar condicionado 58 R$ 1.796,95 R$ 104.223,10 

2 Aparelho ar condicionado 24 R$ 2.895,59 R$ 69.494,16 

3 Aparelho ar condicionado 8 R$ 3.567,23 R$ 28.537,84 

4 Aparelho ar condicionado 5 R$ 8.489,09 R$ 42.445,45 

5 Aparelho ar condicionado 3 R$ 12.224,74 R$ 36.674,22 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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17/09/2024 

9900091678/2024 UBS Centro 706007848609441 ***.949.257.** 

9900091678/2024 UBS Centro 898006156293347 ***.608.077.** 

9900091678/2024 UBS Centro 706704576508013 ***.449.387.** 

9900091678/2024 UBS Centro 705008818015759 ***.346.137.** 

9900091678/2024 UBS Centro 708700128372595 ***.596.557.** 

9900091678/2024 UBS Centro 708201624448443 ***.699.427.** 

9900091678/2024 UBS Centro 801434301765927 ***.203.407.** 

9900091678/2024 UBS Centro 708009399409422 ***.263.293.** 

9900091678/2024 UBS Centro 700504988588750 ***.558.007.** 

9900091678/2024 UBS Centro 704600142185428 ***.923.767.** 

9900091678/2024 UBS Centro 709205224687833 ***.294.337.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 705205444769178 ***.684.747.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 700403467494944 ***.740.407.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 706404608141880 ***.670.387.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 700400924845741 ***.681.937.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 701801261635979 ***.014.267.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 700004246530004 ***.129.907.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 898003907652489 ***.477.847.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 703408592257900 ***.696.837.** 

9900091678/2024 UBS Engenhoca 898000361806649 ***.506.792.** 

9900091678/2024 UBS Morro do Estado 702603712064042 ***.383.987.** 

9900091678/2024 UBS Morro do Estado 700002749197702 ***.822.095.** 

9900091678/2024 UBS Morro do Estado 898003491289523 ***.716.907.** 

9900091678/2024 UBS Morro do Estado 700006005753406 ***.877.307.** 

9900091678/2024 UBS Morro do Estado 704806567144149 ***.260.737.** 

9900091678/2024 UBS Sta Bárbara 898003484159628 ***.145.927.** 

9900091678/2024 UBS Sta Bárbara 700202906256822 ***.782.714.** 

9900091678/2024 UBS Sta Bárbara 708003317005424 ***.648.807.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 708906745467412 ***.618.127.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 700509308378154 ***.243.697.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 701406622537231 ***.355.527.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 708109556574238 ***.351.787.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 706304798449270 ***.446.357.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 801434142727155 ***.164.437.** 

9900091678/2024 MMF Cafubá II 708503311590878 ***.454.687.** 

9900091678/2024 MMF Caramujo 708207186114146 ***.843.697.** 

9900091678/2024 MMF Caramujo 704205767879384 ***285.767.** 

9900091678/2024 MMF Caramujo 702106711383095 ***.726.437.** 

9900091678/2024 MMF Cavalão 704602678518924 ***.160.557.** 

9900091678/2024 MMF Cavalão 706504323315391 ***.743.527.** 

9900091678/2024 MMF Cavalão 700503712075251 ***.849.347.** 

9900091678/2024 MMF Cavalão 708505372838073 ***.501.407.** 

9900091678/2024 MMF Cavalão 704001335323268 ***.953.334.** 

9900091678/2024 MMF Baldeador 706306740349070 ***.158.097.** 

9900091678/2024 MMF Baldeador 706403668932689 ***.040.617.** 

9900091678/2024 MMF Baldeador 702809128057965 ***.760.297.** 

9900091678/2024 MMF Jonathas Botelho 700601979796970 ***.557.497.** 

9900091678/2024 MMF Matapaca 700301960013434 ***.319.727.** 

9900091678/2024 MMF Matapaca 700606460228263 ***.001.447.** 

9900091678/2024 MMF Matapaca 702000836603886 ***.778.287.** 

9900091678/2024 MMF Matapaca 162395932070009 ***.406.264.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 708009884326320 ***.172.835.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 700206481381927 ***.373.517.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 700406427755847 ***.991.097.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 898005892667342 ***.982.197.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 705006234491052 ***.215.187.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 700907937625593 ***.740.997.** 

9900091678/2024 MMF Teixeira de Freitas 898004852844188 ***.494.167.** 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS 

EXTRATO SUAD N.º: 146/2024 
INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 040/2024. PARTES: Fundação Municipal de Saúde de Niterói e Espólio de José dos Santos 
Rocha; PARTES QUE ASSINARAM O DOCUMENTO: Anamaria Carvalho Schneider e José Avelino Bottino Rocha. OBJETO: Pagamento ao 
ESPOLIO DE JOSE DOS SANTOS ROCHA, pelos serviços prestados de locação da unidade localizada na Rua Júlio Froes n.º14, loja 101 e 
apartamento 201, Engenhoca, Niterói – RJ, ONDE FUNCIONA A Unidade Básica de Saúde da Engenhoca, sem cobertura contratual, referente ao 
período de julho de 2024. VALOR: R$ 24.929,94 (vinte e quatro mil, novecentos e vinte e nove reais e noventa e quatro centavos); VERBA: 
Programa de Trabalho: 25.43.10.301.0133.6171; Fonte: 2.600.99; Código de Despesa 33.90.36. FUNDAMENTO:  Lei nº. 14.133/2021 e suas 
alterações, bem como o processo administrativo n.º 9900076376/2024. ASSINATURA: 13 de setembro de 2024. 

 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI – FESAÚDE 
PORTARIA Nº 131/2024- EXCLUI MEMBRO DA COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DESTINADO À 
CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA – EDIÇÃO 2024/2025, DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE 
DE NITERÓI (FESAÚDE). 
O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI – FESAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em especial por força do art.26, inciso I, 1º, do Estatuto desta Fundação, aprovado pelo Decreto Municipal nº. 14.107/2021 e 
alterado pelo Decreto Municipal nº. 14.975/2023; 
Considerando que a empregada pública Angélica Pereira Lemos, Analista Administrativo, matrícula 1127-4, por questões pessoais resolve se 
afastar da comissão designada através da Portaria de nº 096, de 27 de junho de 2024. 
RESOLVE: 

Art. 1º. Excluir, a pedido, a empregada pública Angélica Pereira Lemos, Analista Administrativo, matrícula 1127-4, da Comissão Especial de 
Acompanhamento do Concurso Público – edição 2024/2025, da Fundação Estatal de Saúde de Niterói, designada através da Portaria de nº 096, 
de 27 de junho de 2024. 
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria nº 096/2024. 
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PORTARIA Nº 132/2024- SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DESTINADO 

À CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA – EDIÇÃO 2024/2025, DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE 
DE NITERÓI (FESAÚDE). 
O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI – FESAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em especial por força do art.26, inciso I, 1º, do Estatuto desta Fundação, aprovado pelo Decreto Municipal nº. 14.107/2021 e 
alterado pelo Decreto Municipal nº. 14.975/2023; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a empregada pública Bruna Ribeiro Peçanha, Enfermeira, matrícula 1293-9, para, em substituição a empregada pública Fabiana 
Prado Priori, Enfermeira, matrícula 1827-9, como Suplente na Comissão Especial de Acompanhamento do Concurso Público – edição 2024/2025, 
da Fundação Estatal de Saúde de Niterói.  
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria nº 096/2024. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024 

(Proc. N.º 990.00.56929/2024) 
A Fundação Estatal de Saúde de Niterói – FeSaúde comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 
90004/2024,  pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo Menor Preço Por Item, pelo critério de julgamento de menor preço unitário, em 
sessão pública eletrônica a partir das 11:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 27 de setembro de 2024, através do site www.gov.br/compras, 
objetivando aquisição de aparelhos de ar-condicionado, para atender as demandas das unidades de saúde e da Sede desta Fundação 
Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde), conforme as especificações contidas no Termo de Referência e do instrumento convocatório, 
pelo prazo de 12( doze) meses, relativo ao processo administrativo nº 990.00.56929/2024. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos 
endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/www.niteroi.rj.gov.br, ehttps://www.fesaude.niteroi.rj.gov.br -Licitações. 

EXTRATO Nº 078/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 116/2024 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais médico-hospitalares, durante o período de 12 meses. Processo nº 
9900043041/2023, modalidade de licitação Pregão Eletrônico SRP nº 040/2023; Fornecedor(s) registrado(s): DBV COMERCIO 
IMPORTACAO E EXPORTACAO DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 17.771.867/0001-43, pelo valor total de R$ 47.400,00 (Quarenta e sete mil e 
quatrocentos reais). A vigência da ata será de 12 (doze) meses a partir desta publicação. Detalhamento da ata nos sites www.niteroi.rj.gov.br 
e www.fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 147/2024 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais médico-hospitalares, durante o período de 12 meses. Processo nº 
9900043041/2023, modalidade de licitação Pregão Eletrônico SRP nº 040/2023; Fornecedor(s) registrado(s): MEDIMAC COMERCIO DE 
ARTIGOS MEDICOS LTDA, CNPJ nº 03.596.923/0001-46, pelo valor total de R$ 106.200,00 (Cento e seis mil e duzentos reais). A vigência da 
ata será de 12 (doze) meses a partir desta publicação. Detalhamento da ata nos sites www.niteroi.rj.gov.br e www.fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 148/2024 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais médico-hospitalares, durante o período de 12 meses. Processo nº 
9900043041/2023, modalidade de licitação Pregão Eletrônico SRP nº 040/2023; Fornecedor(s) registrado(s): MOGAMI IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA, CNPJ nº 50.247.071/0001-61, pelo valor total de R$ 76.680,00 (Setenta e seis mil seiscentos e oitenta reais). A vigência 
da ata será de 12 (doze) meses a partir desta publicação. Detalhamento da ata nos sites www.niteroi.rj.gov.br e www.fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Atos do Presidente 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 138/2024 
Instrumento: TERMO DE CONTRATO N° 138/2024. Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI E WLAMIR DOS SANTOS 
BRITO. Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação temporária simplificada de Merendeiro, para atendimento às necessidades 

temporárias de excepcional interesse público da Rede Municipal de Educação de Niterói, de acordo com o resultado do processo seletivo 
simplificado contido no Edital Conjunto SME/FME nº 005/2024, Processo Administrativo 9900018118/2024. Prazo: O prazo de vigência do contrato 
será de até 12 (doze) meses, contados a partir da publicação, admitida uma ou mais prorrogações por igual ou inferior período, até o limite máximo 
de 36 (trinta e seis) meses, conforme disposto no subitem 6.11 do Edital. Deve ser executado integralmente e sem interrupções, salvo aquelas 
expressamente previstas em lei e no presente termo de contrato. Valor Mensal Estimado: R$ 1.889,55 (Hum mil, oitocentos e oitenta e nove reais 
e cinquenta e cinco).  Fundamento: Art. 37º, II e IX, Constituição Federal de 88 e Lei Municipal nº 3.378/2018. Processo: 9900018118/2024. Data 
da Assinatura: 16/09/2024.  

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 139/2024 
Instrumento: TERMO DE CONTRATO N° 139/2024. Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI E FABIANA FERREIRA DA 
CRUZ RIBERO. Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação temporária simplificada de Merendeiro, para atendimento às 

necessidades temporárias de excepcional interesse público da Rede Municipal de Educação de Niterói, de acordo com o resultado do processo 
seletivo simplificado contido no Edital Conjunto SME/FME nº 005/2024, Processo Administrativo 9900018118/2024. Prazo: O prazo de vigência do 
contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da publicação, admitida uma ou mais prorrogações por igual ou inferior período, até o 
limite máximo de 36 (trinta e seis) meses, conforme disposto no subitem 6.11 do Edital. Deve ser executado integralmente e sem interrupções, 
salvo aquelas expressamente previstas em lei e no presente termo de contrato. Valor Mensal Estimado: R$ 1.889,55 (Hum mil, oitocentos e 
oitenta e nove reais e cinquenta e cinco).  Fundamento: Art. 37º, II e IX, Constituição Federal de 88 e Lei Municipal nº 3.378/2018. Processo: 
9900018118/2024. Data da Assinatura: 16/09/2024. 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 140/2024 
Instrumento: TERMO DE CONTRATO N° 140/2024. Partes: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI E ALESSANDRA 
FERNANDA CARDOSO LOPES. Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação temporária simplificada de Merendeiro, para 
atendimento às necessidades temporárias de excepcional interesse público da Rede Municipal de Educação de Niterói, de acordo com o resultado 
do processo seletivo simplificado contido no Edital Conjunto SME/FME nº 005/2024, Processo Administrativo 9900018118/2024. Prazo: O prazo 
de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da publicação, admitida uma ou mais prorrogações por igual ou inferior 
período, até o limite máximo de 36 (trinta e seis) meses, conforme disposto no subitem 6.11 do Edital. Deve ser executado integralmente e sem 
interrupções, salvo aquelas expressamente previstas em lei e no presente termo de contrato. Valor Mensal Estimado: R$ 1.889,55 (Hum mil, 
oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e cinco).  Fundamento: Art. 37º, II e IX, Constituição Federal de 88 e Lei Municipal nº 3.378/2018. 
Processo: 9900018118/2024. Data da Assinatura: 16/09/2024. 

 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI – FAN 
ATO DA PRESIDENTA 

ATO DE CONTRATAÇÃO 
EXTRATO CONTRATUAL Nº 038/2024 

Instrumento/espécie: 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato nº 028/2024. Partes do Contrato: Fundação de Arte de Niterói – FAN e Violúdico 
Entretenimento LTDA. Resumo do objeto contratual: alteração de data da apresentação que seria realizada no dia 25 de agosto de 2024 (na 
Praia de Icaraí, Icaraí - Niterói/RJ, das 17 horas às 18 horas) para nova data, em 21 de setembro, no mesmo local e horário, mantendo as demais 
disposições do instrumento principal, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência; Prazo de Vigência: 29/12/2024. 
Processo Administrativo/FAN n° 9900083725/2024; Valor: SEM ÔNUS; Data da Assinatura do Termo: 16/09/2024.  

 

NITERÓI PREV. 
Atos da Presidência 

APOSTILA DE REFIXAÇÃO DE PROVENTOS 
Ficam refixados, a contar de 03/10/2014 (data do requerimento), conforme estabelece o artigo 347, §4º, do Decreto n.º 3.048/1999, em R$ 
1.962,49 (mil e novecentos e sessenta e dois reais e quarenta e nove centavos), os proventos mensais da servidora MARLY CARDOSO DA 
CRUZ, aposentada no cargo de Agente Administrativo, nível 05, do Quadro Permanente da Administração Direta do Município de Niterói, matrícula 
n.º 220.860-1, em face do apurado no processo n.º 9900080580/2024, ficando consequentemente cancelada a apostila publicada em 20/08/2010, 
conforme as parcelas discriminadas abaixo:  


